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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001199-55.2015.815.0061 – ARARUNA.
Relator    :Des. José Ricardo Porto.
Apelante :Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, 
                                  Paulo Renato Guedes Bezerra.
Apelado :Carlos Antônio Souza Freire.
Advogada :Márcia Carlos de Souza (OAB/PB nº 7.308).

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
ALEGAÇÃO DE EXCESSO. CÁLCULOS DA CONTADORIA
QUE  SE  APROXIMAM  DA  QUANTIA  INDICADA  PELO
EMBARGANTE.  CONCORDÂNCIA  EXPRESSA.  REDUÇÃO
SIGNIFICATIVA  DO  VALOR  EXECUTADO.
HOMOLOGAÇÃO  PELO  MAGISTRADO.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA.  EQUÍVOCO  DO  JULGADOR  DE
PRIMEIRA INSTÂNCIA. ALTERAÇÃO DO RESULTADO DO
DECRETO SENTENCIAL PARA PROCEDÊNCIA PARCIAL.
SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA  DA  FAZENDA  PÚBLICA.
INVERSÃO DO ÔNUS SUCUMBENCIAL. PROVIMENTO DO
RECURSO APELATÓRIO.

-  Observando-se que houve substancial  acolhimento  das razões  dos
embargos à execução, deve a conclusão da sentença que homologou
os cálculos da contadoria,  em extrema proximidade à discriminação
apresentada  pelo ente  federado embargante,  resultar  na procedência
parcial da demanda, com a consequente condenação do exequente nos
honorários advocatícios decorrentes destes autos.

- “No caso dos autos, o montante da dívida reduzido pelo êxito nos
embargos à execução perfaz quase a totalidade do excesso alegado.
Hipótese  em  que  resta  caracterizada  a  sucumbência  mínima  da
embartante,  devendo  a  embargada  arcar  com  a  totalidade  dos
honorários advocatícios” (TRF 4ª R. AC 5071239-11.2016.404.7100.
Rel. Juiz Fed. Sérgio Renato Tejada Garcia. J. em 15/02/2017) 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de Justiça  da  Paraíba,  à unanimidade de votos,  DAR PROVIMENTO AO
RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  47/49)  interposta  pelo  Estado  da  Paraíba,
desafiando decreto sentencial  que julgou improcedentes os embargos executórios por ele opostos
em face do pedido de cumprimento de sentença lançada na Ação de Cobrança movida por Carlos
Antônio Souza Freire. 

Inicialmente, o apelante afirma que o autor da demanda ordinária apresentou
como devida a quantia de R$ 12.874,00 (doze mil, oitocentos e setenta e quatro reais).

Logo em seguida, o recorrente assevera que o quantum por ele indicado como
correto (R$ 5.203,77) aproxima-se dos cálculos apresentados pela contadoria judicial (R$ 5.363,66),
os quais foram homologados pelo Magistrado de base.

Dito isso, aponta que o promovente/exequente foi sucumbente em mais de R$
7.000,00 (sete mil reais), enquanto que ele em torno de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), razão
pela qual defende a modificação da parte dispositiva da decisão ora objurgada,  para que sejam
julgados procedentes os embargos à execução, com a devida inversão do ônus da sucumbência.

Ao final, requer o provimento do recurso apelatório, “para julgar procedentes
os embargos, condenando-se o embargante ao ônus da sucumbência” - fls. 49.

Contrarrazões ofertadas – fls. 54/57.

A Procuradoria de Justiça, através de cota, entendeu que o caso em disceptação
dispensa a manifestação ministerial – fls. 71/72.

É o relatório. 

VOTO

A questão trazida à tona pelo presente apelo não requer maiores delongas. Isso
porque apenas se discute a adequação formal quanto à procedência do pleito inicial destes embargos
à execução,  cuja  causa de pedir  consistiu  no excesso do montante  exequendo por equívoco de
consideração da data e índices de atualização indicados na sentença.

Como  relatado,  o  embargado,  ora  recorrido,  pleiteou  o  cumprimento  de
sentença,  apresentando  cálculos  cujo  montante  chegou  à  soma  de  R$  12.874,00  (doze  mil,
oitocentos  e  setenta  e  quatro  reais).  A  seu  turno,  o  Estado  da  Paraíba  apresentou  memória
discriminada e elaborada por seu setor contábil, apontando o débito no valor de R$ 5.203,77 (cinco
mil,  duzentos  e  três  reais  e  setenta  e  sete  centavos)  e  pleiteando  a minoração do  quantum em
execução.

O Magistrado de primeiro grau homologou a quantia indicada pela Contadoria
do Juízo,  que resultou  na  conclusão pela  existência  de um crédito  de R$ 5.363,66 (cinco mil,
trezentos e sessenta e três reais e sessenta e seis centavos). 
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Ora,  não  precisa  divagar  bastante  para  se  perceber  que  houve  substancial
redução  do  montante  a  ser  executado  em  relação  à  planilha  apresentada  pelo  exequente,  ora
apelado. E mais, tal  quantum se aproximou quase que integralmente dos números apontados pelo
ente  federado  embargante,  ora  recorrente,  culminando  com  uma  drástica  atenuação  do  valor
exequendo.

De fato, observa-se claramente que existiu considerável acolhimento das razões
dos  embargos  à  execução,  devendo  a  conclusão  da  sentença  que  homologou  os  cálculos  da
contadoria  resultar  na  procedência  parcial  da  demanda,  com  a  consequente  condenação  da
exequente  nos honorários  advocatícios  decorrentes  destes autos,  porquanto o Estado da Paraíba
decaiu em parte mínima do pedido.

Em situação semelhante, confira-se:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA.  1.  No  caso  dos  autos,  o
montante  da  dívida  reduzido  pelo  êxito  nos  embargos  à  execução  perfaz
quase a totalidade do excesso alegado. Hipótese em que resta caracterizada a
sucumbência  mínima da embartante,  devendo  a  embargada  arcar  com a
totalidade dos honorários advocatícios na forma do art. 21, §ú, do CPC/73.
2. Apelação provida.” (TRF 4ª R. AC 5071239-11.2016.404.7100. Rel. Juiz
Fed. Sérgio Renato Tejada Garcia. J. em 15/02/2017) 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  Embargos  à  execução  de  título  extrajudicial.
Instrumento  particular  de  confissão  de  dívida  e  contratos  originários.
Sentença  de  parcial  procedência.  Condenação  pro  rata  das  custas  e  dos
honorários advocatícios. Recurso da embargante. Pretensa redistribuição do
ônus da sucumbência. Acolhimento. Decaimento da parte autora apenas com
relação ao pedido de afastamento da capitalização de juros no contrato de
confissão de  dívida.  Contrato,  no  entanto,  que  contempla  prestações  fixas.
Manutenção  da  capitalização,  no  caso,  que  não  implica  em  perda
significativa.  Sucumbência  mínima  configurada  (CPC,  art.  86,  parágrafo
único).  Sentença  reformada,  com  a  fixação  de  honorários  advocatícios
recursais (CPC, art. 85, §11º).recurso conhecido e provido”. (TJPR. ApCiv
1689360-4.  Rel.  Des.  Francisco  Eduardo  Gonzaga  de  Oliveira. J.  em
05/07/2017).

Assim sendo, há de ser provido o apelo, para o fim de alterar o julgado tão
somente  quanto  à  conclusão  pela  improcedência  dos  embargos  à  execução,  julgando-se
parcialmente procedente para o fim de reduzir o montante exequendo, nos termos dos cálculos da
contadoria do juízo.

Em decorrência da alteração da conclusão sucumbencial, há de se inverter os
honorários advocatícios, os quais devem ser fixados com base no proveito econômico obtido pela
redução verificada. Nesse sentido, veja a jurisprudência:
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“EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.  IMPUGNAÇÃO  PARCIAL  DO
CRÉDITO.  ACOLHIMENTO.  APROVEITAMENTO  DA  CDA.
READEQUAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PROVEITO
ECONÔMICO.
1.  É  possível  alterar  a  Certidão  de  Dívida  Ativa  quando envolver  simples
operação  aritmética,  fazendo-se  no  título  que  instrui  a  Execução  Fiscal  o
decote da majoração indevida.
2. Nos embargos parciais, que não põem termo à execução, os honorários
advocatícios  devem incidir  sobre o valor  da dívida  que foi  decotado,  vale
dizer,  os  honorários  advocatícios  serão  computados  sobre  o  proveito
econômico  auferido  pelo  embargante”.  (TRF-4ª  Região. AC
50087249020144047202. Rel. Des. Jorge Antônio Maurique. DE 28/04/2016).
Grifei.

Por tudo o que foi exposto,  DOU PROVIMENTO à Apelação Cível, para,
mantendo a homologação dos cálculos da contadoria do juízo, reconhecer a procedência parcial dos
Embargos  à  Execução  e,  considerando  a  sucumbência  mínima  do  ente  embargante,  alterar  a
condenação em honorários, para fixá-los em favor do Estado da Paraíba, no percentual de 12%
(doze por cento), incluídos os recursais, sobre a diferença entre o valor pleiteado no requerimento
de cumprimento de sentença e a quantia elaborada em juízo, tudo nos termos do art. 85, §§ 2º e 11,
e art. 86, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador
José  Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. 

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Drª.  Vasti  Cléa
Marinho da Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 de
setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J/08
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